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CAPÍTULO I

A Importância da
Educação Musical

1



A Música, tanto em sua prática social quanto
na escola e em seu ensino, pode ter diferentes e
variadas funções. A Educação Musical
possibilita o desenvolvimento cognitivo,
linguístico, psicomotor, social e afetivo do
indivíduo, estimulando a aprendizagem de
forma lúdica, divertida e prazerosa, tornando
o sujeito mais criativo, sensível, crítico,
atencioso, com consciência corporal e de
movimento.

Autores como Kraemer (2000), Souza (2004,
2020), Wolffenbüttel (2009), França e
Swanwick (2002) defendem a importância da
Música na vida do sujeito. Segundo os autores,
a Educação Musical deve ter como prioridade
o desenvolvimento da musicalidade no aluno -
Educação Musical pela Música. 
É importante ressaltar esse ponto de vista,
uma vez que a presença da Música na escola é,
muitas vezes, justificada pelas possibilidades
de auxiliar no desenvolvimento de outras
disciplinas.  Souza (2020) defende a concepção
de Educação Musical como área de
conhecimento,  autônoma,  sem a dependência 

1 - A Importância da Educação Musical
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de outras áreas, podendo determinar seus
objetivos, problematizações e planos de ações
específicos.

As diversas formas como a Música é percebida
pela indivíduo, causando diferentes sensações,
resultam diferentes formas de relação entre os
indivíduos, por meio da música, e a partir dela.
Para Kraemer (2000), essas inúmeras
possibilidades devem ser objetos de reflexão
dentro da escola. Conhecer-se e lidar com
diferentes sensações é uma habilidade inerente
do ser humano, para desenvolvimento no meio
social. 

Na era do mundo digital, da tecnologia aliada
ao acesso à informação, com a existência de
inteligências artificiais acessíveis ao cidadão
comum, é cada vez mais necessário que o ser
humano desenvolva sua autonomia,
criticidade, criatividade, sensibilidade e
empatia, aprimore as formas de escutar e se
expressar. Essas características, de suma
importância para a sociedade, são, também, o
cerne da Arte, e,  portanto, refletem objetivos e

3



possibilidades da Educação Musical, que deve
ser acessível democraticamente a toda criança
e todo aluno, nas escolas de Educação Básica. 

Diferentemente das aulas de Música  
extracurriculares, aulas de instrumentos e/ou
canto, bem como oficinas de Música, em que,
muitas vezes, a performance musical é o
objetivo principal, a Educação Musical no
currículo busca o desenvolvimento completo
do aluno, por meio do desenvolvimento da
musicalidade. Um ensino amplo, assim como
defendem França e Swanwick (2002), tendo
como pilares a composição, apreciação,
técnica, performance e literatura.

Um grande universo se apresenta para os
momentos de desenvolvimento da escuta, da
criatividade, da percepção do sons e suas
características, da experimentação de
instrumentos, do canto e da Música
representando e apresentando diferentes
objetos, das aprendizagens sobre cultura
popular,  gêneros  musicais,  além  das técnicas 
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musicais para expressão e performance
individual e coletiva. Cada um desses aspectos
apresenta complexidades e inúmeras
possibilidades de trabalho, conectadas com o
desenvolvimento pessoal dos alunos e com sua
vida cotidiana.

Nesse sentido, para otimizar essa conexão
entre o necessário e amplo desenvolvimento
musical, com o cotidiano, é de grande valia
que a Educação Musical seja compreendida
também como disciplina do currículo com
professores especialistas, observando a
legislação vigente e que a música seja
contemplada nos documentos oficiais que
regem a educação em diferentes esferas, assim
como na Base Nacional Comum Curricular
(BNCC), documentos orientadores regionais e
PPPs das escolas. Em relação à legislação e à
inserção da Música nos documentos oficiais,
discorreremos a seguir.
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CAPÍTULO II

Legislação Educacional
em Música 

6



1

Após refletir e compreender a importância da
Educação Musical para as pessoas, individual
e coletivamente, sujeito e sociedade,
abordaremos nesse capítulo uma breve
contextualização histórica das leis sobre o
ensino de Música, finalizando com enfoque na
legislação vigente.

A Educação Musical em espaço escolar teve
importantes mudanças em suas leis na história
contemporânea do Brasil. Foi se
transformando, a partir de um ensino mais
técnico, com base no que era realizado nos
conservatórios, para uma abordagem mais
humana, mudando sua nomenclatura de
Educação Artística para Arte. Somam-se a
essas transformações os cursos em nível
superior, que passaram a ser específicos para
cada uma das linguagens artísticas: Música,
Teatro, Artes Visuais e Dança.

A partir dessas modificações, por meio de
debates e lutas, encabeçadas pela Associação
Brasileira de Educação Musical (ABEM),
surge a Lei 11.769/08 (Brasil, 2008).
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1

Vigorando atualmente, a Lei 11.769/2008
define que a Música passa a ser conteúdo
obrigatório, mas não exclusivo, do
componente curricular Arte, alterando o
Artigo 26, Inciso 6º da Lei 9.394/96 (Brasil,
1996), Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

O referido inciso da Lei foi modificado,
posteriormente, em 2016, por meio da Lei
13.278/2016 (Brasil, 2016), definindo que as
Artes Visuais, a Dança, a Música e o Teatro
devem constituir o componente curricular
Arte. Nesse sentido, é importante salientar que
ambas as leis continuam vigentes, observando
o Decreto-Lei 4.657/1942 (Brasil, 1942), Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro
(LINDB):

Art. 2º  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá
vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1º  A lei posterior revoga a anterior quando
expressamente o declare, quando seja com ela
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de
que tratava a lei anterior.
§ 2º  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou
especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica
a lei anterior (Brasil, 1942).
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A Lei 13.278/2016 não revoga expressamente a
Lei 11.769/2008, e faz acréscimos às suas
deliberações. Nesse sentido, é importante
salientar o recorte temporal, sendo a Lei
13.278/2016 publicada no Diário Oficial da
União no dia 2 de maio de 2016. A Resolução
CNE/CEB n.º 2/2016, que estabelece as
diretrizes nacionais para a operacionalização
do Ensino de Música na Educação Básica foi
publicada pela Ministério da Educação
(MEC), Conselho Nacional de Educação e
Câmara da Educação Básica no dia 10 de maio
de 2016, oito dias após a Lei 13.278/2016.

Existem, portanto, duas leis vigorando; porém,
somente uma, a que trata especificamente da
música, possui a regulamentação, ou seja, a
resolução que orienta sua inserção na
Educação Básica.

A Resolução CNE/CEB n.º 2/2016 estabelece
competências para as escolas, Secretarias de
Educação, Instituições de Ensino Superior e
Profissional, Ministério da Educação e
Conselhos  de  Educação  para  a  inserção   da
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Música nas escolas.

São destacadas, a seguir, as incumbências da
referida Resolução CNE/CEB n.º 2/2016 com
maior proximidade à temática deste Ebook.

Compete às Escolas: inserir o ensino de Música
nos seus PPPs como conteúdo curricular
obrigatório; criar ou adequar tempos e espaços
para o ensino de Música; organizar seus
quadros de profissionais de educação com
professores licenciados em Música.

Compete às Secretarias de Educação:
promover cursos de formação continuada
sobre o ensino de Música; apoiar a formação
de professores e profissionais em cursos de
segunda licenciatura em Música; criar bancos
de dados sobre prática de ensino de Música e
divulgá-las em diferentes mídias; promover
materiais didáticos, observando os PPPs;
realizar concursos específicos para a
contratação de licenciados em Música; cuidar
do planejamento arquitetônico das escolas
com vista ao ensino de Música. 
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Compete aos Conselhos de Educação:
acompanhar Planos de Educação de diferentes
locais (Estados, Distrito e Municípios),
avaliando políticas públicas de inserção da
Música na Educação Básica.

Para que se faça valer a lei, nota-se que, ainda,
são necessárias mudanças dos espaços
escolares, nos quadros de professores e nos
documentos orientadores dos municípios e
estados. Nesse sentido, discorreremos, nos
próximos dois capítulos, sobre a construção do
PPP e a inserção do ensino da Música no
documento, observando a legislação vigente e
fundamentando teórico e conceitualmente.
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CAPÍTULO III

Projeto 
Político-Pedagógico
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Os conceitos de Projeto Político-Pedagógico
estabelecem que o PPP trate sobre avaliação e
proposta de ação no ambiente escolar, a partir
das características do local e das pessoas que o
ocupam. Assim, a Educação, por meio das
teorias e métodos de ensino, é uma das formas
de desenvolvimento desse projeto, somada às
normas e regras, tanto de convívio quanto da
organização física da instituição.

Vasconcellos (2014) compreende o PPP como
um plano global da instituição, em que, com
base num planejamento participativo, que
reflita a realidade da escola, defina os
objetivos e ações para a formação integral dos
estudantes. Nesse sentido, entende-se a
importância da participação de toda
comunidade escolar, incluindo Secretaria de
Educação, equipe diretiva, professores,
funcionários e pais. Essa elaboração não deve
ser feita de forma acelerada, mas englobar
leituras, discussões e constantes revisões. É
importante criar um ambiente confortável
para que todos possam falar e serem ouvidos. 

III - Projeto Político-Pedagógico
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1 - O que queremos
alcançar

2 - O que nos falta
para ser o que

desejamos?

3 - O que faremos
concretamente para

suprir tal falta?

É a busca de um
posicionamento:
Político: visão do
ideal de sociedade e
de homem.
Pedagógico:
definição sobre a
ação educativa e
sobre as
características que
deve ter a instituição
que planeja.

É a busca das
necessidades, a partir
da análise da
realidade e/ou do
juízo sobre a
realidade da
instituição
(comparação com
aquilo que desejamos
que seja).

É a proposta de
ação. O que é
necessário e possível
para diminuir a
distância entre o que
vem sendo a
instituição e o que
deveria ser.

Salienta-se a diferença entre PPP e Regimento
Escolar. Este último, é uma exigência legal
para o funcionamento da escola, e descreve
seus critérios de organização como anos,
períodos, ou outros formatos, por exemplo.

Em relação ao PPP, deve apresentar, para o
ideal planejamento de formação do indivíduo,
as seguintes partes: Marco Referencial (1);
Diagnóstico (2); Programação (3):

 

Fonte: Vasconcellos (2014)
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A partir destas perspectivas, reflete-se sobre as
melhores formas de desenvolver as três etapas
propostas por Vasconcellos (2014).

Em relação ao Marco Referencial, deve-se
considerar a inserção de teorias e/ou conceitos
provenientes de textos científicos, uma vez que
estes investigam, refletem, debatem e
conversam normalmente com uma ou mais
temáticas dentro da área de interesse, trazendo
importantes conhecimentos e desdobramentos.

O Diagnóstico e a Avaliação têm início com
uma “conversa” do Marco Referencial com as
visões de todos os envolvidos sobre a realidade
da instituição. Problemas devem ser apontados
e sugestões de mudanças para resolvê-los,  
também. Nesse sentido, é interessante que
constem no documento as metodologias de
ensino da instituição (projetos e/ou sequências
didáticas...) para que os diferentes tempos e
espaços dos planejamentos se relacionem.
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Também é importante que constem as formas
de avaliação e os registros das aulas, bem
como os planejamentos e os planos de
trabalho. Essas definições de metodologias,
avaliações e registros normalmente ficam a
cargo dos professores, mas é importante que,
definidos os objetivos da instituição com o
Marco Referencial, esses aspectos também
passem por reflexões e definições, buscando
sempre se aproximar e maximizar as chances
de sucesso para com os objetivos.

Definições importantes que impactam
diretamente no cotidiano, restringindo
possibilidades, devem ser constantemente
avaliadas, assim como o PPP, deixando
explícita a importância de sua construção em
um processo paciente, flexível, pensando no
longo prazo.

Apoiado na concepção de PPP a partir de
Vasconcellos (2014), buscou-se relacionar os
aspectos descritos anteriormente com a
Educação Musical na escola, conforme
veremos a seguir. 
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CAPÍTULO IV

A Música na Escola
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O ensino de Música, a fim de alcançar todos os
alunos e possibilitar seu desenvolvimento,
precisa cativar, inquietar, causar curiosidade e
se conectar, para que seja possível desenvolver
a musicalidade e que eles consigam utilizar a
Música para refletir, sentir e se expressar.

Nesse sentido, Souza (2004) reflete sobre a
forma descontextualizada da inserção da
Música no ambiente escolar, a qual é tratada
como objeto, sem estabelecer relações com o
que o aluno entende por Música, a partir do
seu consumo no cotidiano. Essa desconexão
dificulta o ensino da Música na escola e, por
consequência, seu aprendizado.

Wolffenbüttel (2009) defende a presença da
música no PPP das escolas, a fim de legitimar
a rica prática que historicamente ocorre nestas
instituições, a qual se difere da forma simplista
com que a Música, também historicamente,
consta nos textos e documentos escolares.
    

IV - A Música na Escola
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Nesse sentido, busca-se elucidar maneiras de
inserir o ensino de Música no PPP.

Relacionando a Educação Musical com os três
pilares do PPP, compreende-se que em relação
ao Marco Referencial, o ensino de Música tem
papel importante no que tange à formação
política do sujeito, por meio do pedagógico,
em que com as práticas musicais, pode-se
desenvolver a criatividade, a autonomia, a
criticidade e a expressividade, características
essas que, independentemente do aporte
teórico escolhido pela comunidade escolar,
fundamentam-se nos direitos de aprendizagem
da legislação brasileira. Portanto, é, também,
dever do Marco Referencial, adaptar-se e se
relacionar com estes aspectos. Essa relação
precisa se apresentar no texto, uma vez que a
Música potencializa o desenvolvimentos dessas
características.

Em relação ao diagnóstico, as práticas
musicais e seus resultados são evidenciadas,
muitas vezes, nas práticas culturais do
ambiente   escolar,   em   eventos  e   momentos 
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oportunos. Além desse resultado, que deve ser
analisado, observando seu cunho pedagógico -
existe um amplo debate sobre as apresentações
musicais que não guardam relação com o
trabalho pedagógico das aulas de música -, o
plano de trabalho e os planejamentos
pedagógicos também devem ser revistos, a fim
de estreitar as relações e se aproximar dos
objetivos da instituição, desenvolvidos pelo
ensino de Música.

Do mesmo modo que o diagnóstico, o plano
de ação deve, a partir dos objetivos do Marco
Referencial, observar uma das principais
valência de um PPP, a proximidade com a
comunidade e o cotidiano do aluno. A esse
respeito, Souza (2004) elucida que:

[...] conhecer o aluno como ser sociocultural, mapear os
cenários exteriores da música com os quais os alunos vivenciam
seu tempo, seu espaço e seu “mundo”, pensar sobre seus olhares
em relação à música no espaço escolar, são proposições para se
pensar essa disciplina e ampliar as reflexões sobre as dimensões
do currículo, conteúdo-forma e o ensino-aprendizagem
oferecidos aos alunos (Souza, 2004, p. 9).
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Souza (2004) defende que a Educação Musical
questione constantemente o que é consumido
pelo aluno, e se torna referência do que é
Música, com quais músicas os alunos se
identificam, além de quais os motivos dessas
valorações. Também é importante refletir
sobre onde se dá esse consumo musical:
televisão, celular, YouTube ou TikTok?

Essas práticas culturais de consumo musical,
assim como as atualizações dessas práticas,
por intermédio das mídias sociais atuais,
caracterizam a sociedade de hoje. Nesse
sentido, reflete-se sobre as possibilidades de
inserção desses aspectos na caracterização da
comunidade escolar no PPP.  Para que tal
Diagnóstico seja otimizado, uma conversa ou
entrevista/pesquisa com a comunidade escolar
pode trazer importantes informações sobre o
cotidiano da família, costumes, espaços,
práticas educacionais, pessoas dos ambientes,
momentos de lazer, cultura alimentar, entre
outros aspectos que, durante a elaboração do
PPP, possam ser pertinentes.
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Planejamentos que incluam o uso do celular e
das mídias sociais têm se apresentado ante o
trabalho escolar, devido ao grande uso por
parte dos alunos, mas, também, das inúmeras
possibilidades existentes. Essa abertura às
novas tecnologias pode ser um importante elo
de ligação entre a aprendizagem e o cotidiano.

Com essas contribuições de Souza (2004),
pode-se entender a importância do PPP para o
entendimento amplo do aluno e das
possibilidades de desenvolvimento do ensino
de Música a partir desse olhar. Nesse sentido,
conforme Souza (2004):

A compreensão das práticas sociais dos alunos e suas interações
com a cidade, o lugar como espaço do viver, habitar, do uso, do
consumo e do lazer, enquanto situações vividas, são
importantes referências para analisar como vivenciam,
experimentam e assimilam a música e a compreendem de algum
modo. Pois é no lugar, em sua simultaneidade e multiplicidade
de espaços sociais e culturais, que estabelecem práticas sociais e
elaboram suas representações, tecem sua identidade como
sujeitos socioculturais nas diferentes condições de ser social,
para a qual a música em muito contribui (Souza, 2004, p. 10).

A partir do alinhamento entre os três pilares
do PPP, contexto escolar e todas as disciplinas,
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sem hierarquização, mais uma valência
musical, descrita por Kraemer (2000) é
potencializada: a interdisciplinaridade. A
Educação Musical, tratando da relação entre
pessoas e músicas, apropriação e transmissão
musical, oportuniza a investigação e reflexão
sobre a sociedade em diferentes épocas, se
aproximando assim dos estudos da área das
Ciências Humanas, conforme acredita
Kraemer (2000).

Nesse sentido, o ensino de Música prevê
conhecimentos e reflexões sobre diferentes
aspectos:  filosóficos, estéticos, antropológicos,
históricos, psicológicos,  sociológicos,
musicológicos, pedagógicos, políticos e
artísticos. Esses diferentes campos são
estruturantes socialmente e, apoiados na
Educação Musical, representam grande valor
para a Educação e para a Escola, sendo a
interdisciplinaridade um assunto importante
entre áreas/disciplinas para a formação
integral do sujeito.
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Diferentes possibilidades para a inserção da
Música na escola se apresentam e podem ser
objeto de estudo por parte das diferentes
partes envolvidas no trabalho na Educação
Básica. 

Observando as leis que tratam deste assunto,
entende-se que é uma das prerrogativas das
pesquisas que o estudo acerca das formas de
inserção do trabalho pedagógico-musical nas
escolas, em suas melhores possibilidades,
sejam investigados, discutidos e, por fim,
propostos. Entendemos que esses
procedimentos potencializam a Música na
escola e seu ensino.

Os estudos em relação à Educação Musical se
desenvolvem e estão se ampliando
cotidianamente. Portanto, o constante estudo
das temáticas relacionadas à área são
importantes para os profissionais da
Educação, que se encontram no dia a dia da
escola. 

Considerações Finais
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O referencial teórico deste trabalho poderá,
também, auxiliar o desenvolvimento de estudos
subsequentes, assim como a leitura de
pesquisas e textos elaborados por integrantes
do Grupo de Pesquisa “Educação Musical:
Diferentes Tempo e Espaços” (CNPq/Uergs).

Agradecemos a atenção pela leitura, e
esperamos que a temática e os conteúdos
descritos possam ser úteis para os leitores e as
escolas, em seus diferentes tempos e espaços e
abordagens.

Finalizando este Ebook, esperamos fortalecer a
Educação Musical nos espaços escolares, no
currículo, e o incentivo à realização de
concursos públicos para contratação de
licenciados em Música nas escolas.

Prof. Me. Pedro Schneider Schaeffer
Prof.ª Dr.ª Cristina Rolim Wolffenbüttel
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